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Anexo VII — Indicadores, Monitoramento e Prestação de Contas. 
O monitoramento da v4.0 deverá combinar execução física, execução financeira, qualidade pedagógica, 

segurança operacional, transparência e cofinanciamento federativo. Os indicadores alimentam relatórios mensais, 

prestações trimestrais, painéis públicos e auditoria final. 

Dimensão Indicador Periodicidade Responsável 

Execução física % de unidades com 
aceite parcial/integral 

Mensal COO / CPE 

Capacitação Taxa de conclusão de 
turmas ≥ 85% 

Mensal CSO 

Qualidade pedagógica Satisfação dos 
participantes ≥ 80% 

Por turma Coordenação Nacional de 
Capacitação 

Segurança operacional Zero módulos críticos 
sem laudo CSO 

Contínuo CSO / Supervisão Volante 

Transparência 100% das unidades com 
evidências 
georreferenciadas 

Mensal CTO / CFO 

Cofinanciamento Valor declarado de 
cessão funcional e 
manutenção 

Trimestral CFO / CLO 

Evidências mínimas. 
As evidências mínimas incluem medições de obra, fotos e vídeos georreferenciados, checklist de segurança, 

laudos CSO para módulos críticos, listas de presença de turmas, certificados, relatórios de instrutores, chamados 

da supervisão volante, logs da plataforma EAD, notas fiscais e relatórios de cofinanciamento municipal/federativo. 

Referências normativas e técnicas. 
[1]: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13675.htm "Lei nº 13.675/2018 — Sistema Único 

de Segurança Pública" 

[2]: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/decreto/d12966.htm "Decreto nº 12.966/2026 — 

Programa Brasil contra o Crime Organizado" 

[3]: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm "Lei nº 13.019/2014 — Marco 

Regulatório das Organizações da Sociedade Civil" 

[4]: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9790.htm "Lei nº 9.790/1999 — OSCIP" 

[5]: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/d7983.htm "Decreto nº 7.983/2013 — 

orçamento de obras e serviços de engenharia" 

[6]: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm "Lei nº 14.133/2021 — licitações, 

contratos e bens públicos" 

[7]: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13022.htm "Lei nº 13.022/2014 — Estatuto Geral 

das Guardas Municipais" 

[8]: https://www.gov.br/caixa/pt-br/Downloads/sinapi-a-partir-jul-2009 "SINAPI — Caixa/IBGE" 



[9]: https://portal.tcu.gov.br/jurisprudencia/acordaos/ "TCU — Acórdão nº 2.622/2013, BDI em obras públicas" 

[10]: https://www.gov.br/transferegov/pt-br "Transferegov.br — transferências e prestação de contas" 
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